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Apresentação

Cerca de 80% dos brasileiros hoje vivem em cidades, 
concentrando-se nas regiões metropolitanas. Eles 
enfrentam problemas de deficit habitacional, preca-
riedade de infraestrutura, falta de segurança, entre 
outras mazelas da vida urbana. 

A busca de solução para tais problemas mobiliza 
agentes públicos e privados desde que o fenômeno 
da urbanização se tornou mais acentuado, a partir da 
segunda metade do século XX. Mas foi apenas com 
a promulgação da Constituição de 1988 e, mais tar-
de, com a regulamentação de seus artigos 182 e 183, 
pela Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, conhecida 
como Estatuto da Cidade, que o Poder Público passou 
a contar com inovadoras ferramentas técnico-legais, 
capazes de promover o aprimoramento da gestão 
urbanística. Entre essas ferramentas estão a usuca-
pião especial coletiva, o IPTU progressivo no tempo, 
os órgãos colegiados, as zonas especiais de interesse 
social e o Plano Diretor para municípios com mais de 
20 mil habitantes. 

Por meio desta publicação do Estatuto da Cidade, a 
Câmara dos Deputados oferece a todos os interessa-
dos a oportunidade de conhecer melhor um impor-
tante instrumento legal, voltado a estimu-
lar o uso racional e correto do 
espaço urbano em benefício 
do conjunto da sociedade. 

Michel Temer
Presidente da Câmara 
dos Deputados
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- LEI No 10.257, 
DE 10 DE JULHO DE 20011 -

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências.

O Presidente da Replública

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
Diretrizes Gerais

	 Art. 1o	 Na execução da política urbana, de que tratam os 
arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será aplica-
do o previsto nesta lei.

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta lei, denominada 
Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem pública e in-
teresse social que regulam o uso da propriedade urbana em 
prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cida-
dãos, bem como do equilíbrio ambiental.

	 Art. 2o	 A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno de-
senvolvimento das funções sociais da cidade e da pro-
priedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

	 I –	garantia do direito a cidades sustentáveis, enten-
dido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao 

1 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 11 de julho de 2001, p. 1.
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transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações;

	 II –	gestão democrática por meio da participação da 
população e de associações representativas dos vá-
rios segmentos da comunidade na formulação, exe-
cução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano;

	 III –	cooperação entre os governos, a iniciativa privada e 
os demais setores da sociedade no processo de ur-
banização, em atendimento ao interesse social;

	 IV –	planejamento do desenvolvimento das cidades, da 
distribuição espacial da população e das atividades 
econômicas do município e do território sob sua 
área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos ne-
gativos sobre o meio ambiente;

	 V –	oferta de equipamentos urbanos e comunitários, 
transporte e serviços públicos adequados aos inte-
resses e necessidades da população e às caracterís-
ticas locais;

	 VI –	ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:

	 a)	a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

	 b)	a proximidade de usos incompatíveis ou incon-
venientes;

	 c)	o parcelamento do solo, a edificação ou o uso ex-
cessivos ou inadequados em relação à infraestrutu-
ra urbana;
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	 d)	a instalação de empreendimentos ou atividades que 
possam funcionar como polos geradores de tráfego, 
sem a previsão da infraestrutura correspondente;

	 e)	a retenção especulativa de imóvel urbano, que re-
sulte na sua subutilização ou não utilização;

	 f )	a deterioração das áreas urbanizadas;

	 g)	a poluição e a degradação ambiental;

	 VII –	integração e complementaridade entre as atividades 
urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento 
socioeconômico do município e do território sob 
sua área de influência;

	 VIII –	adoção de padrões de produção e consumo de bens 
e serviços e de expansão urbana compatíveis com 
os limites da sustentabilidade ambiental, social e 
econômica do município e do território sob sua 
área de influência;

	 IX –	justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes 
do processo de urbanização;

	 X –	adequação dos instrumentos de política econômi-
ca, tributária e financeira e dos gastos públicos aos 
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a 
privilegiar os investimentos geradores de bem-estar 
geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmen-
tos sociais;

	 XI –	recuperação dos investimentos do Poder Público de 
que tenha resultado a valorização de imóveis urbanos;

	 XII –	proteção, preservação e recuperação do meio am-
biente natural e construído, do patrimônio cultu-
ral, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico;



Série Legislação

12

	 XIII –	audiência do Poder Público municipal e da popula-
ção interessada nos processos de implantação de em-
preendimentos ou atividades com efeitos potencial-
mente negativos sobre o meio ambiente natural ou 
construído, o conforto ou a segurança da população;

	 XIV –	regularização fundiária e urbanização de áreas ocu-
padas por população de baixa renda mediante o 
estabelecimento de normas especiais de urbaniza-
ção, uso e ocupação do solo e edificação, conside-
radas a situação socioeconômica da população e as 
normas ambientais;

	 XV –	simplificação da legislação de parcelamento, uso e 
ocupação do solo e das normas edilícias, com vistas 
a permitir a redução dos custos e o aumento da 
oferta dos lotes e unidades habitacionais;

	 XVI –	isonomia de condições para os agentes públicos e 
privados na promoção de empreendimentos e ati-
vidades relativos ao processo de urbanização, aten-
dido o interesse social.

	 Art. 3o	 Compete à União, entre outras atribuições de interesse 
da política urbana:

	 I –	legislar sobre normas gerais de direito urbanístico;

	 II –	legislar sobre normas para a cooperação entre a 
União, os estados, o Distrito Federal e os municí-
pios em relação à política urbana, tendo em vista o 
equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em 
âmbito nacional;

	 III –	promover, por iniciativa própria e em conjunto com 
os estados, o Distrito Federal e os municípios, pro-
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gramas de construção de moradias e a melhoria das 
condições habitacionais e de saneamento básico;

	 IV –	instituir diretrizes para o desenvolvimento ur-
bano, inclusive habitação, saneamento básico e 
transportes urbanos;

	 V –	elaborar e executar planos nacionais e regionais de 
ordenação do território e de desenvolvimento eco-
nômico e social.

CAPÍTULO II
Dos Instrumentos da Política Urbana

Seção I 
Dos Instrumentos em Geral

	 Art. 4o	 Para os fins desta lei, serão utilizados, entre outros ins-
trumentos:

	 I –	planos nacionais, regionais e estaduais de ordena-
ção do território e de desenvolvimento econômi-
co e social;

	 II –	planejamento das regiões metropolitanas, aglome-
rações urbanas e microrregiões;

	 III –	planejamento municipal, em especial:

	 a)	plano diretor;

	 b)	disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação 
do solo;

	 c)	zoneamento ambiental;
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	 d)	plano plurianual;

	 e)	diretrizes orçamentárias e orçamento anual;

	 f )	gestão orçamentária participativa;

	 g)	planos, programas e projetos setoriais;

	 h)	planos de desenvolvimento econômico e social;

	 IV –	institutos tributários e financeiros:

	 a)	 imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana (IPTU);

	 b)	contribuição de melhoria;

	 c)	 incentivos e benefícios fiscais e financeiros;

	 V –	institutos jurídicos e políticos:

	 a)	desapropriação;

	 b)	servidão administrativa;

	 c)	 limitações administrativas;

	 d)	tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano;

	 e)	 instituição de unidades de conservação;

	 f )	 instituição de zonas especiais de interesse social;

	 g)	concessão de direito real de uso;

	 h)	concessão de uso especial para fins de moradia;

	 i)	parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;

	 j)	usucapião especial de imóvel urbano;

	 l)	direito de superfície;
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	 m)	direito de preempção;

	 n)	outorga onerosa do direito de construir e de alte-
ração de uso;

	 o)	transferência do direito de construir;

	 p)	operações urbanas consorciadas;

	 q)	regularização fundiária;

	 r)	assistência técnica e jurídica gratuita para as co-
munidades e grupos sociais menos favorecidos;

	 s)	referendo popular e plebiscito;

	 2t)	demarcação urbanística para fins de regularização 
fundiária; 

	 3u)	 legitimação de posse;

	 VI –	estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo 
prévio de impacto de vizinhança (EIV).

	 § 1o	 Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se 
pela legislação que lhes é própria, observado o dis-
posto nesta lei.

	 § 2o	 Nos casos de programas e projetos habitacionais de in-
teresse social, desenvolvidos por órgãos ou entidades 
da administração pública com atuação específica nessa 
área, a concessão de direito real de uso de imóveis pú-
blicos poderá ser contratada coletivamente.

	 § 3o	 Os instrumentos previstos neste artigo que demandam 
dispêndio de recursos por parte do poder público mu-
nicipal devem ser objeto de controle social, garantida a 

2 Alínea acrescida pela Lei no 11.977, de 7-7-2009.
3 Idem.
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participação de comunidades, movimentos e entidades 
da sociedade civil.

Seção II
Do Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios

	 Art. 5o	 Lei municipal específica para área incluída no plano di-
retor poderá determinar o parcelamento, a edificação ou 
a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as condições 
e os prazos para implementação da referida obrigação.

	 § 1o	 Considera-se subutilizado o imóvel:

	 I –	cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido 
no plano diretor ou em legislação dele decorrente;

	 II –	(vetado).

	 § 2o	 O proprietário será notificado pelo Poder Executivo mu-
nicipal para o cumprimento da obrigação, devendo a no-
tificação ser averbada no cartório de registro de imóveis.

	 § 3o	 A notificação far-se-á:

	 I –	por funcionário do órgão competente do poder 
público municipal, ao proprietário do imóvel ou, 
no caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha 
poderes de gerência geral ou administração;

	 II –	por edital quando frustrada, por três vezes, a tenta-
tiva de notificação na forma prevista pelo inciso I.

	 § 4o	 Os prazos a que se refere o caput não poderão ser 
inferiores a:

	 I –	um ano, a partir da notificação, para que seja proto-
colado o projeto no órgão municipal competente;
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	 II –	dois anos, a partir da aprovação do projeto, para 
iniciar as obras do empreendimento.

	 § 5o	 Em empreendimentos de grande porte, em caráter ex-
cepcional, a lei municipal específica a que se refere o 
caput poderá prever a conclusão em etapas, asseguran-
do-se que o projeto aprovado compreenda o empreen-
dimento como um todo.

	 Art. 6o	 A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou cau-
sa mortis, posterior à data da notificação, transfere as 
obrigações de parcelamento, edificação ou utilização 
previstas no art. 5o desta lei, sem interrupção de quais-
quer prazos.

Seção III
Do IPTU Progressivo no Tempo

	 Art. 7o	 Em caso de descumprimento das condições e dos 
prazos previstos na forma do caput do art. 5o desta 
lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no 
§ 5o do art. 5o desta lei, o município procederá à 
aplicação do imposto sobre a propriedade predial 
e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, 
mediante a majoração da alíquota pelo prazo de 
cinco anos consecutivos.

	 § 1o	 O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fi-
xado na lei específica a que se refere o caput do art. 5o 
desta lei e não excederá a duas vezes o valor referente 
ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de quin-
ze por cento.

	 § 2o	 Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não 
esteja atendida em cinco anos, o município manterá a 
cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a 
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referida obrigação, garantida a prerrogativa prevista no 
art. 8o.

	 § 3o	 É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas 
à tributação progressiva de que trata este artigo.

Seção IV 
Da Desapropriação com Pagamento em Títulos

	 Art. 8o	 Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progres-
sivo sem que o proprietário tenha cumprido a obriga-
ção de parcelamento, edificação ou utilização, o mu-
nicípio poderá proceder à desapropriação do imóvel, 
com pagamento em títulos da dívida pública.

	 § 1o	 Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação 
pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo de 
até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessi-
vas, assegurados o valor real da indenização e os juros 
legais de seis por cento ao ano.

	 § 2o	 O valor real da indenização:

	 I –	refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, des-
contado o montante incorporado em função de 
obras realizadas pelo poder público na área onde o 
mesmo se localiza após a notificação de que trata o 
§ 2o do art. 5o desta lei;

	 II –	não computará expectativas de ganhos, lucros ces-
santes e juros compensatórios.

	 § 3o	 Os títulos de que trata este artigo não terão poder libe-
ratório para pagamento de tributos.
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	 § 4o	 O município procederá ao adequado aproveitamento 
do imóvel no prazo máximo de cinco anos, contado a 
partir da sua incorporação ao patrimônio público.

	 § 5o	 O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado 
diretamente pelo poder público ou por meio de alie-
nação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses 
casos, o devido procedimento licitatório.

	 § 6o	 Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos ter-
mos do § 5o as mesmas obrigações de parcelamento, 
edificação ou utilização previstas no art. 5o desta lei.

Seção V 
Da Usucapião Especial de Imóvel Urbano

	 Art. 9o	 Aquele que possuir como sua área ou edificação urba-
na de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por 
cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utili-
zando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-
lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de 
outro imóvel urbano ou rural.

	 § 1o	 O título de domínio será conferido ao homem ou à mu-
lher, ou a ambos, independentemente do estado civil.

	 § 2o	 O direito de que trata este artigo não será reconhecido 
ao mesmo possuidor mais de uma vez.

	 § 3o	 Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, 
de pleno direito, a posse de seu antecessor, desde que já 
resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão.

	 Art. 10.	 As áreas urbanas com mais de duzentos e cinquenta me-
tros quadrados, ocupadas por população de baixa renda 
para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e 
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sem oposição, onde não for possível identificar os ter-
renos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de 
serem usucapidas coletivamente, desde que os possui-
dores não sejam proprietários de outro imóvel urbano 
ou rural.

	 § 1o	 O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigi-
do por este artigo, acrescentar sua posse à de seu ante-
cessor, contanto que ambas sejam contínuas.

	 § 2o	 A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será de-
clarada pelo juiz, mediante sentença, a qual servirá de 
título para registro no cartório de registro de imóveis.

	 § 3o	 Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terre-
no a cada possuidor, independentemente da dimensão 
do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo 
escrito entre os condôminos, estabelecendo frações ide-
ais diferenciadas.

	 § 4o	 O condomínio especial constituído é indivisível, não 
sendo passível de extinção, salvo deliberação favorá-
vel tomada por, no mínimo, dois terços dos condô-
minos, no caso de execução de urbanização posterior 
à constituição do condomínio.

	 § 5o	 As deliberações relativas à administração do condomí-
nio especial serão tomadas por maioria de votos dos 
condôminos presentes, obrigando também os demais, 
discordantes ou ausentes.

	 Art. 11.	 Na pendência da ação de usucapião especial urbana, fi-
carão sobrestadas quaisquer outras ações, petitórias ou 
possessórias, que venham a ser propostas relativamente 
ao imóvel usucapiendo.
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	 Art. 12.	 São partes legítimas para a propositura da ação de usu-
capião especial urbana:

	 I –	o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio ori-
ginário ou superveniente;

	 II –	os possuidores, em estado de composse;

	 III –	como substituto processual, a associação de mora-
dores da comunidade, regularmente constituída, 
com personalidade jurídica, desde que explicita-
mente autorizada pelos representados.

	 § 1o	 Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a 
intervenção do Ministério Público.

	 § 2o	 O autor terá os benefícios da justiça e da assistência ju-
diciária gratuita, inclusive perante o cartório de regis-
tro de imóveis.

	 Art. 13.	 A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser in-
vocada como matéria de defesa, valendo a sentença 
que a reconhecer como título para registro no cartório 
de registro de imóveis.

	 Art.14.	 Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urba-
no, o rito processual a ser observado é o sumário.

Seção VI
Da Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

	 Art. 15.	 (Vetado.)

	 Art. 16.	 (Vetado.)

	 Art. 17.	 (Vetado.)

	 Art. 18.	 (Vetado.)
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	 Art. 19.	 (Vetado.)

	 Art. 20.	 (Vetado.)

Seção VII
Do Direito de Superfície

	 Art. 21.	 O proprietário urbano poderá conceder a outrem o 
direito de superfície do seu terreno, por tempo deter-
minado ou indeterminado, mediante escritura pública 
registrada no cartório de registro de imóveis.

	 § 1o	 O direito de superfície abrange o direito de utilizar o 
solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao terreno, 
na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida 
a legislação urbanística.

	 § 2o	 A concessão do direito de superfície poderá ser gratui-
ta ou onerosa.

	 § 3o	 O superficiário responderá integralmente pelos encar-
gos e tributos que incidirem sobre a propriedade super-
ficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parce-
la de ocupação efetiva, com os encargos e tributos sobre 
a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo 
disposição em contrário do contrato respectivo.

	 § 4o	 O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, 
obedecidos os termos do contrato respectivo.

	 § 5o	 Por morte do superficiário, os seus direitos transmi-
tem-se a seus herdeiros.

	 Art. 22.	 Em caso de alienação do terreno, ou do direito de 
superfície, o superficiário e o proprietário, respectiva-
mente, terão direito de preferência, em igualdade de 
condições à oferta de terceiros.
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	 Art. 23.	 Extingue-se o direito de superfície:

	 I –	pelo advento do termo;

	 II –	pelo descumprimento das obrigações contratuais 
assumidas pelo superficiário.

	 Art. 24.	 Extinto o direito de superfície, o proprietário recupe-
rará o pleno domínio do terreno, bem como das aces-
sões e benfeitorias introduzidas no imóvel, indepen-
dentemente de indenização, se as partes não houverem 
estipulado o contrário no respectivo contrato.

	 § 1o	 Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o di-
reito de superfície se o superficiário der ao terreno des-
tinação diversa daquela para a qual for concedida.

	 § 2o	 A extinção do direito de superfície será averbada no 
cartório de registro de imóveis.

Seção VIII 
Do Direito de Preempção

	 Art. 25.	 O direito de preempção confere ao poder público mu-
nicipal preferência para aquisição de imóvel urbano 
objeto de alienação onerosa entre particulares.

	 § 1o	 Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as 
áreas em que incidirá o direito de preempção e fixará 
prazo de vigência, não superior a cinco anos, renová-
vel a partir de um ano após o decurso do prazo inicial 
de vigência.

	 § 2o	 O direito de preempção fica assegurado durante o prazo 
de vigência fixado na forma do § 1o, independentemente 
do número de alienações referentes ao mesmo imóvel.
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	 Art. 26.	 O direito de preempção será exercido sempre que o 
poder público necessitar de áreas para:

	 I –	regularização fundiária;

	 II –	execução de programas e projetos habitacionais de 
interesse social;

	 III –	constituição de reserva fundiária;

	 IV –	ordenamento e direcionamento da expansão urbana;

	 V –	implantação de equipamentos urbanos e comu-
nitários;

	 VI –	criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

	 VII –	criação de unidades de conservação ou proteção de 
outras áreas de interesse ambiental;

	 VIII –	proteção de áreas de interesse histórico, cultural 
ou paisagístico;

	 IX –	(vetado).

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1o do art. 25 
desta lei deverá enquadrar cada área em que incidirá o direito 
de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas 
por este artigo.

	 Art. 27.	 O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o 
imóvel, para que o município, no prazo máximo de trinta 
dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo.

	 § 1o	 À notificação mencionada no caput será anexada pro-
posta de compra assinada por terceiro interessado na 
aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condi-
ções de pagamento e prazo de validade.
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	 § 2o	 O município fará publicar, em órgão oficial e em pelo 
menos um jornal local ou regional de grande circula-
ção, edital de aviso da notificação recebida nos termos 
do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas con-
dições da proposta apresentada.

	 § 3o	 Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifes-
tação, fica o proprietário autorizado a realizar a alienação 
para terceiros, nas condições da proposta apresentada.

	 § 4o	 Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obri-
gado a apresentar ao município, no prazo de trinta dias, 
cópia do instrumento público de alienação do imóvel.

	 § 5o	 A alienação processada em condições diversas da pro-
posta apresentada é nula de pleno direito.

	 § 6o	 Ocorrida a hipótese prevista no § 5o o município po-
derá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo do 
IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, 
se este for inferior àquele.

Seção IX 
Da Outorga Onerosa do Direito de Construir

	 Art. 28.	 O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito 
de construir poderá ser exercido acima do coeficiente 
de aproveitamento básico adotado, mediante contra-
partida a ser prestada pelo beneficiário.

	 § 1o	 Para os efeitos desta lei, coeficiente de aproveitamento 
é a relação entre a área edificável e a área do terreno.

	 § 2o	 O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveita-
mento básico único para toda a zona urbana ou dife-
renciado para áreas específicas dentro da zona urbana.
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	 § 3o	 O plano diretor definirá os limites máximos a serem 
atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, conside-
rando a proporcionalidade entre a infraestrutura existen-
te e o aumento de densidade esperado em cada área.

	 Art. 29.	 O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser 
permitida alteração de uso do solo, mediante contra-
partida a ser prestada pelo beneficiário.

	 Art. 30.	 Lei municipal específica estabelecerá as condições a se-
rem observadas para a outorga onerosa do direito de 
construir e de alteração de uso, determinando:

	 I –	a fórmula de cálculo para a cobrança;

	 II –	os casos passíveis de isenção do pagamento da 
outorga;

	 III –	a contrapartida do beneficiário.

	 Art. 31.	 Os recursos auferidos com a adoção da outorga one-
rosa do direito de construir e de alteração de uso serão 
aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a 
IX do art. 26 desta lei.

Seção X
Das Operações Urbanas Consorciadas

	 Art. 32.	 Lei municipal específica, baseada no plano diretor, po-
derá delimitar área para aplicação de operações con-
sorciadas.

	 § 1o	 Considera-se operação urbana consorciada o conjunto 
de intervenções e medidas coordenadas pelo poder pú-
blico municipal, com a participação dos proprietários, 
moradores, usuários permanentes e investidores priva-
dos, com o objetivo de alcançar em uma área transfor-
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mações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a 
valorização ambiental.

	 § 2o	 Poderão ser previstas nas operações urbanas consorcia-
das, entre outras medidas:

	 I –	 a modificação de índices e características de parcela-
mento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem como 
alterações das normas edilícias, considerado o impacto 
ambiental delas decorrente;

	 II –	 a regularização de construções, reformas ou ampliações 
executadas em desacordo com a legislação vigente.

	 Art. 33.	 Da lei específica que aprovar a operação urbana con-
sorciada constará o plano de operação urbana consor-
ciada, contendo, no mínimo:

	 I –	definição da área a ser atingida;

	 II –	programa básico de ocupação da área;

	 III –	programa de atendimento econômico e social para 
a população diretamente afetada pela operação;

	 IV –	finalidades da operação;

	 V –	estudo prévio de impacto de vizinhança;

	 VI –	contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuá-
rios permanentes e investidores privados em função 
da utilização dos benefícios previstos nos incisos I e II  
do § 2o do art. 32 desta lei;

	 VII –	forma de controle da operação, obrigatoriamente 
compartilhado com representação da sociedade civil.

	 § 1o	 Os recursos obtidos pelo poder público municipal na 
forma do inciso VI deste artigo serão aplicados exclu-
sivamente na própria operação urbana consorciada.
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	 § 2o	 A partir da aprovação da lei específica de que trata o 
caput, são nulas as licenças e autorizações a cargo do 
Poder Público municipal expedidas em desacordo com 
o plano de operação urbana consorciada.

	 Art. 34.	 A lei específica que aprovar a operação urbana con-
sorciada poderá prever a emissão pelo município de 
quantidade determinada de certificados de potencial 
adicional de construção, que serão alienados em leilão 
ou utilizados diretamente no pagamento das obras ne-
cessárias à própria operação.

	 § 1o	 Os certificados de potencial adicional de construção se-
rão livremente negociados, mas conversíveis em direito 
de construir unicamente na área objeto da operação.

	 § 2o	 Apresentado pedido de licença para construir, o certifi-
cado de potencial adicional será utilizado no pagamen-
to da área de construção que supere os padrões estabe-
lecidos pela legislação de uso e ocupação do solo, até o 
limite fixado pela lei específica que aprovar a operação 
urbana consorciada.

Seção XI 
Da Transferência do Direito de Construir

	 Art. 35.	 Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá au-
torizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou 
público, a exercer em outro local, ou alienar, median-
te escritura pública, o direito de construir previsto no 
plano diretor ou em legislação urbanística dele decor-
rente, quando o referido imóvel for considerado ne-
cessário para fins de:

	 I –	implantação de equipamentos urbanos e comunitários;
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	 II –	preservação, quando o imóvel for considerado de 
interesse histórico, ambiental, paisagístico, social 
ou cultural;

	 III –	servir a programas de regularização fundiária, urba-
nização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda e habitação de interesse social.

	 § 1o	 A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprie-
tário que doar ao poder público seu imóvel, ou parte 
dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput.

	 § 2o	 A lei municipal referida no caput estabelecerá as con-
dições relativas à aplicação da transferência do direito 
de construir.

Seção XII
Do Estudo de Impacto de Vizinhança

	 Art. 36.	 Lei municipal definirá os empreendimentos e ativida-
des privados ou públicos em área urbana que depende-
rão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizi-
nhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de 
construção, ampliação ou funcionamento a cargo do 
Poder Público municipal.

	 Art. 37.	 O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos 
positivos e negativos do empreendimento ou atividade 
quanto à qualidade de vida da população residente na 
área e suas proximidades, incluindo a análise, no mí-
nimo, das seguintes questões:

	 I –	adensamento populacional;

	 II –	equipamentos urbanos e comunitários;

	 III –	uso e ocupação do solo;
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	 IV –	valorização imobiliária;

	 V –	geração de tráfego e demanda por transporte público;

	 VI –	ventilação e iluminação;

	 VII –	paisagem urbana e patrimônio natural e cultural.

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integran-
tes do EIV, que ficarão disponíveis para consulta, no órgão com-
petente do Poder Público municipal, por qualquer interessado.

	 Art. 38.	 A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a 
aprovação de estudo prévio de impacto ambiental 
(EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental.

CAPÍTULO III 
Do Plano Diretor

	 Art. 39.	 A propriedade urbana cumpre sua função social quan-
do atende às exigências fundamentais de ordenação da 
cidade expressas no plano diretor, assegurando o aten-
dimento das necessidades dos cidadãos quanto à quali-
dade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das 
atividades econômicas, respeitadas as diretrizes previstas 
no art. 2o desta lei.

	 Art. 40.	 O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o ins-
trumento básico da política de desenvolvimento e ex-
pansão urbana.

	 § 1o	 O plano diretor é parte integrante do processo de pla-
nejamento municipal, devendo o plano plurianual, as 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorpo-
rar as diretrizes e as prioridades nele contidas.
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	 § 2o	 O plano diretor deverá englobar o território do muni-
cípio como um todo.

	 § 3o	 A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, 
pelo menos, a cada dez anos.

	 § 4o	 No processo de elaboração do plano diretor e na fisca-
lização de sua implementação, os Poderes Legislativo e 
Executivo municipais garantirão:

	 I –	a promoção de audiências públicas e debates com 
a participação da população e de associações repre-
sentativas dos vários segmentos da comunidade;

	 II –	a publicidade quanto aos documentos e informa-
ções produzidos;

	 III –	o acesso de qualquer interessado aos documentos e 
informações produzidos.

	 § 5o	 (Vetado.)

	 Art. 41.	 O plano diretor é obrigatório para cidades:

	 I –	com mais de vinte mil habitantes;

	 II –	integrantes de regiões metropolitanas e aglomera-
ções urbanas;

	 III –	onde o Poder Público municipal pretenda utilizar 
os instrumentos previstos no § 4o do art. 182 da 
Constituição Federal;

	 IV –	integrantes de áreas de especial interesse turístico;

	 V –	inseridas na área de influência de empreendimen-
tos ou atividades com significativo impacto am-
biental de âmbito regional ou nacional.
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	 § 1o	 No caso da realização de empreendimentos ou atividades 
enquadrados no inciso V do caput, os recursos técnicos 
e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão 
inseridos entre as medidas de compensação adotadas.

	 § 2o	 No caso de cidades com mais de quinhentos mil ha-
bitantes, deverá ser elaborado um plano de transporte 
urbano integrado, compatível com o plano diretor ou 
nele inserido.

	 Art. 42.	 O plano diretor deverá conter no mínimo:

	 I –	a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser apli-
cado o parcelamento, edificação ou utilização com-
pulsórios, considerando a existência de infraestrutu-
ra e de demanda para utilização, na forma do art. 5o 
desta lei;

	 II –	disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 
35 desta lei;

	 III –	sistema de acompanhamento e controle.
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CAPÍTULO IV 
Da Gestão Democrática da Cidade

	 Art. 43.	 Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão 
ser utilizados, entre outros, os seguintes instrumentos:

	 I –		órgãos colegiados de política urbana, nos níveis na-
cional, estadual e municipal;

	 II –	debates, audiências e consultas públicas;

	 III –		conferências sobre assuntos de interesse urbano, 
nos níveis nacional, estadual e municipal;

	 IV –	iniciativa popular de projeto de lei e de planos, 
programas e projetos de desenvolvimento urbano;

	 V –	(vetado).

	 Art. 44.	 No âmbito municipal, a gestão orçamentária partici-
pativa de que trata a alínea f do inciso III do art. 4o 
desta lei incluirá a realização de debates, audiências e 
consultas públicas sobre as propostas do plano pluria-
nual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento 
anual, como condição obrigatória para sua aprovação 
pela câmara municipal.

	 Art. 45.	 Os organismos gestores das regiões metropolitanas e 
aglomerações urbanas incluirão obrigatória e signifi-
cativa participação da população e de associações re-
presentativas dos vários segmentos da comunidade, de 
modo a garantir o controle direto de suas atividades e 
o pleno exercício da cidadania.
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CAPÍTULO V 
Disposições Gerais

	 Art. 46.	 O poder público municipal poderá facultar ao pro-
prietário de área atingida pela obrigação de que trata o 
caput do art. 5o desta lei, a requerimento deste, o esta-
belecimento de consórcio imobiliário como forma de 
viabilização financeira do aproveitamento do imóvel.

	 § 1o	 Considera-se consórcio imobiliário a forma de via-
bilização de planos de urbanização ou edificação por 
meio da qual o proprietário transfere ao poder público 
municipal seu imóvel e, após a realização das obras, 
recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devi-
damente urbanizadas ou edificadas.

	 § 2o	 O valor das unidades imobiliárias a serem entregues 
ao proprietário será correspondente ao valor do imóvel 
antes da execução das obras, observado o disposto no  
§ 2o do art. 8o desta lei.

	 Art. 47.	 Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tari-
fas relativas a serviços públicos urbanos, serão diferen-
ciados em função do interesse social.

	 Art. 48.	 Nos casos de programas e projetos habitacionais de 
interesse social, desenvolvidos por órgãos ou entida-
des da Administração Pública com atuação específica 
nessa área, os contratos de concessão de direito real de 
uso de imóveis públicos:

	 I –	terão, para todos os fins de direito, caráter de escri-
tura pública, não se aplicando o disposto no inciso 
II do art. 134 do Código Civil;

	 II –	constituirão título de aceitação obrigatória em ga-
rantia de contratos de financiamentos habitacionais.
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	 Art. 49.	 Os estados e municípios terão o prazo de noventa dias, 
a partir da entrada em vigor desta lei, para fixar prazos, 
por lei, para a expedição de diretrizes de empreendi-
mentos urbanísticos, aprovação de projetos de parce-
lamento e de edificação, realização de vistorias e expe-
dição de termo de verificação e conclusão de obras.

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, 
fica estabelecido o prazo de sessenta dias para a realização de cada 
um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os esta-
dos e municípios disponham em lei de forma diversa.

	 4Art. 50.	 Os municípios que estejam enquadrados na obrigação 
prevista nos incisos I e II do caput do art. 41 desta lei 
e que não tenham plano diretor aprovado na data de 
entrada em vigor desta lei deverão aprová-lo até 30 de 
junho de 2008.

	 Art. 51.	 Para os efeitos desta lei, aplicam-se ao Distrito Federal 
e ao governador do Distrito Federal as disposições re-
lativas, respectivamente, a município e a prefeito.

	 Art. 52.	 Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos en-
volvidos e da aplicação de outras sanções cabíveis, o pre-
feito incorre em improbidade administrativa, nos termos 
da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, quando: 

	 I –	(vetado);

	 II –	deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o ade-
quado aproveitamento do imóvel incorporado ao 
patrimônio público, conforme o disposto no § 4o 
do art. 8o desta lei;

4 Artigo com redação dada pela Lei no 11.673, de 8-5-2008.
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	 III –	utilizar áreas obtidas por meio do direito de pre-
empção em desacordo com o disposto no art. 26 
desta lei;

	 IV –	aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa 
do direito de construir e de alteração de uso em 
desacordo com o previsto no art. 31 desta lei;

	 V –	aplicar os recursos auferidos com operações con-
sorciadas em desacordo com o previsto no § 1o do 
art. 33 desta lei;

	 VI –	impedir ou deixar de garantir os requisitos conti-
dos nos incisos I a III do § 4o do art. 40 desta lei;

	 VII –	deixar de tomar as providências necessárias para ga-
rantir a observância do disposto no § 3o do art. 40 
e no art. 50 desta lei;

	 VIII –	adquirir imóvel objeto de direito de preempção, 
nos termos dos arts. 25 a 27 desta lei, pelo valor da 
proposta apresentada, se este for, comprovadamen-
te, superior ao de mercado.

	 5Art. 53.	 (Revogado.) 

	 Art. 54.	 O art. 4o da Lei no 7.347, de 1985, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

	 Art. 4o	 Poderá ser ajuizada ação cautelar para fins desta lei, 
objetivando, inclusive, evitar o dano ao meio am-
biente, ao consumidor, à ordem urbanística ou aos 
bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
turístico, turísticos e paisagístico (vetado6). (NR)

5 Artigo revogado pela medida Medida Provisória n° 2.180-35, de 24-8-2001.
6 A expressão “(vetado)”, mantida na nova redação, refere-se originalmente à expressão “ou a qualquer 

outro interesse difuso”, vetada na Lei no 7.347, de 24-7-1985.
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	 Art. 55.	 O art. 167, inciso I, item 28, da Lei no 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, alterado pela Lei no 6.216, de 30 de 
junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação:

	 Art. 167.	 .........................................................................

	 I –	 .........................................................................

	 28)	 das sentenças declaratórias de usucapião, inde-
pendente da regularidade do parcelamento do 
solo ou da edificação;

		  ...................................................................(NR)

	 Art. 56.	 O art. 167, inciso I, da Lei no 6.015, de 1973, passa a 
vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 38 e 39:

	 Art. 167.	 .........................................................................

	 I –	 .........................................................................

	 37)	 dos termos administrativos ou das sentenças de-
claratórias da concessão de uso especial para fins 
de moradia, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação;

	 38)	 (vetado);

	 39)	 da constituição do direito de superfície de imó-
vel urbano;

		  .................................................................(NR)

	 Art. 57.	 O art. 167, inciso II, da Lei no 6.015, de 1973, passa a 
vigorar acrescido dos seguintes itens 18, 19 e 20:

	 Art. 167	 .........................................................................

		  II –	 .................................................................

	 18)	 da notificação para parcelamento, edificação ou 
utilização compulsórios de imóvel urbano;
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	 19)	 da extinção da concessão de uso especial para 
fins de moradia;

	 20)	 da extinção do direito de superfície do imóvel 
urbano. (NR) 

	 Art. 58.	 Esta lei entra em vigor após decorridos noventa dias de 
sua publicação.

Brasília, 10 de julho de 2001; 180o da Independência e 113o da República.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
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- CONSTITUIÇÃO federal7 -

............................................................................................................

CAPÍTULO II
Da Política Urbana

	 Art. 182.	 A política de desenvolvimento urbano, executada pelo 
Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais 
fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno de-
senvolvimento das funções sociais da cidade e garantir 
o bem-estar de seus habitantes.

	 § 1o	 O plano diretor, aprovado pela câmara municipal, 
obrigatório para cidades com mais de vinte mil habi-
tantes, é o instrumento básico da política de desenvol-
vimento e de expansão urbana.

	 § 2o	 A propriedade urbana cumpre sua função social quan-
do atende às exigências fundamentais de ordenação da 
cidade expressas no plano diretor.

	 § 3o	 As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas 
com prévia e justa indenização em dinheiro.

	 § 4o	 É facultado ao poder público municipal, mediante lei 
específica para área incluída no plano diretor, exigir, 
nos termos da lei federal, do proprietário do solo ur-
bano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que 
promova seu adequado aproveitamento, sob pena, su-
cessivamente, de:

7 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 5 de outubro de 1988, p. 1.
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	 I –	parcelamento ou edificação compulsórios;

	 II –	imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana progressivo no tempo;

	 III –	desapropriação com pagamento mediante títulos 
da dívida pública de emissão previamente aprovada 
pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez 
anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegu-
rados o valor real da indenização e os juros legais.

	 Art. 183.	 Aquele que possuir como sua área urbana de até du-
zentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos, 
ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para 
sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domí-
nio, desde que não seja proprietário de outro imóvel 
urbano ou rural.

	 § 1o	 O título de domínio e a concessão de uso serão con-
feridos ao homem ou à mulher, ou a ambos, indepen-
dentemente do estado civil.

	 § 2o	 Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor 
mais de uma vez.

	 § 3o	 Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.

.......................................................................................................................
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- LEI No 11.888,
DE 24 DE DEZEMBRO DE 20088 - 

Assegura às famílias de baixa renda assistência técnica pú-
blica e gratuita para o projeto e a construção de habitação 
de interesse social e altera a Lei no 11.124, de 16 de junho 
de 2005.

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

	 Art. 1o	 Esta lei assegura o direito das famílias de baixa 
renda à assistência técnica pública e gratuita para 
o projeto e a construção de habitação de interes-
se social, como parte integrante do direito social à 
moradia previsto no art. 6o da Constituição Federal, 
e consoante o especificado na alínea r do inciso V 
do caput do art. 4o da Lei no 10.257, de 10 de ju-
lho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da 
política urbana e dá outras providências.

	 Art. 2o	 As famílias com renda mensal de até três salários mí-
nimos, residentes em áreas urbanas ou rurais, têm o 
direito à assistência técnica pública e gratuita para o 
projeto e a construção de habitação de interesse social 
para sua própria moradia.

	 § 1o	 O direito à assistência técnica previsto no caput 
deste artigo abrange todos os trabalhos de projeto, 
acompanhamento e execução da obra a cargo dos 

8 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 26 de dezembro de 2008, p. 2.
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profissionais das áreas de arquitetura, urbanismo e 
engenharia necessários para a edificação, reforma, 
ampliação ou regularização fundiária da habitação.

	 § 2o	 Além de assegurar o direito à moradia, a assistência 
técnica de que trata este artigo objetiva: 

	 I –	otimizar e qualificar o uso e o aproveitamento racio-
nal do espaço edificado e de seu entorno, bem como 
dos recursos humanos, técnicos e econômicos em-
pregados no projeto e na construção da habitação; 

	 II –	formalizar o processo de edificação, reforma ou 
ampliação da habitação perante o poder público 
municipal e outros órgãos públicos; 

	 III –	evitar a ocupação de áreas de risco e de interesse 
ambiental; 

	 IV –	propiciar e qualificar a ocupação do sítio urbano em 
consonância com a legislação urbanística e ambiental. 

	 Art. 3o	 A garantia do direito previsto no art. 2o desta lei deve ser 
efetivada mediante o apoio financeiro da União aos esta-
dos, ao Distrito Federal e aos municípios para a execução 
de serviços permanentes e gratuitos de assistência técnica 
nas áreas de arquitetura, urbanismo e engenharia.

	 § 1o	 A assistência técnica pode ser oferecida diretamente às 
famílias ou a cooperativas, associações de moradores 
ou outros grupos organizados que as representem. 

	 § 2o	 Os serviços de assistência técnica devem priorizar as 
iniciativas a serem implantadas: 

	 I –	sob regime de mutirão;

	 II –	em zonas habitacionais declaradas por lei como de 
interesse social.
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	 § 3o	 As ações da União, dos estados, do Distrito Federal 
e dos municípios para o atendimento do disposto no 
caput deste artigo devem ser planejadas e implementa-
das de forma coordenada e sistêmica, a fim de evitar 
sobreposições e otimizar resultados.

	 § 4o	 A seleção dos beneficiários finais dos serviços de as-
sistência técnica e o atendimento direto a eles devem 
ocorrer por meio de sistemas de atendimento implan-
tados por órgãos colegiados municipais com compo-
sição paritária entre representantes do poder público e 
da sociedade civil.

	 Art. 4o	 Os serviços de assistência técnica objeto de convênio 
ou termo de parceria com União, estado, Distrito Fe-
deral ou município devem ser prestados por profissio-
nais das áreas de arquitetura, urbanismo e engenharia 
que atuem como:

	 I –	servidores públicos da União, dos estados, do Dis-
trito Federal ou dos municípios;

	 II –	integrantes de equipes de organizações não gover-
namentais sem fins lucrativos; 

	 III –	profissionais inscritos em programas de residência 
acadêmica em arquitetura, urbanismo ou engenha-
ria ou em programas de extensão universitária, por 
meio de escritórios-modelos ou escritórios públicos 
com atuação na área;

	 IV –	profissionais autônomos ou integrantes de equipes 
de pessoas jurídicas, previamente credenciados, se-
lecionados e contratados pela União, estado, Dis-
trito Federal ou município.
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	 § 1o	 Na seleção e contratação dos profissionais na forma do 
inciso IV do caput deste artigo, deve ser garantida a 
participação das entidades profissionais de arquitetos e 
engenheiros, mediante convênio ou termo de parceria 
com o ente público responsável. 

	 § 2o	 Em qualquer das modalidades de atuação previstas no 
caput deste artigo deve ser assegurada a devida anota-
ção de responsabilidade técnica.

	 Art. 5o	 Com o objetivo de capacitar os profissionais e a co-
munidade usuária para a prestação dos serviços de 
assistência técnica previstos por esta lei, podem ser 
firmados convênios ou termos de parceria entre o 
ente público responsável e as entidades promotoras de 
programas de capacitação profissional, residência ou 
extensão universitária nas áreas de arquitetura, urba-
nismo ou engenharia. 

Parágrafo único. Os convênios ou termos de parceria pre-
vistos no caput deste artigo devem prever a busca de inovação 
tecnológica, a formulação de metodologias de caráter partici-
pativo e a democratização do conhecimento. 

	 Art. 6o	 Os serviços de assistência técnica previstos por esta lei 
devem ser custeados por recursos de fundos federais 
direcionados à habitação de interesse social, por recur-
sos públicos orçamentários ou por recursos privados.

	 Art. 7o	 O art. 11 da Lei no 11.124, de 16 de junho de 2005, 
que dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de 
Interesse Social (SNHIS), cria o Fundo Nacional de 
Habitação de Interesse Social (FNHIS) e institui o 
Conselho Gestor do FNHIS, passa a vigorar acrescido 
do seguinte § 3o: 
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	 Art. 11.	 .........................................................................

		  .........................................................................

	 § 3o	 Na forma definida pelo Conselho Gestor, será 
assegurado que os programas de habitação de 
interesse social beneficiados com recursos do 
FNHIS envolvam a assistência técnica gratuita 
nas áreas de arquitetura, urbanismo e engenha-
ria, respeitadas as disponibilidades orçamen-
tárias e financeiras do FNHIS fixadas em cada 
exercício financeiro para a finalidade a que se 
refere este parágrafo. (NR) 

	 Art. 8o	 Esta lei entra em vigor após decorridos 180 dias de sua 
publicação.

Brasília, 24 de dezembro de 2008; 187o da Independência e 120o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Guido Mantega
Paulo Bernardo Silva

Patrus Ananias
Márcio Fortes de Almeida
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- LEI No 11.977,
DE 7 DE JULHO DE 20099 -

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida 
(PMCMV) e a regularização fundiária de assentamentos 
localizados em áreas urbanas; altera o Decreto-lei no 3.365, 
de 21 de junho de 1941, as leis nos 4.380, de 21 de agosto 
de 1964, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 8.036, de 11 
de maio de 1990, e 10.257, de 10 de julho de 2001, e a 
Medida Provisória no 2.197-43, de 24 de agosto de 2001; e 
dá outras providências.

O Vice-Presidente da República, no exercício do cargo de Presidente 
da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

............................................................................................................

CAPÍTULO II

Do Registro Eletrônico e das Custas e Emolumentos 

	 Art. 37.	 Os serviços de registros públicos de que trata a 
Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, observados 
os prazos e condições previstas em regulamento, insti-
tuirão sistema de registro eletrônico. 

	 Art. 38.	 Os documentos eletrônicos apresentados aos serviços 
de registros públicos ou por eles expedidos deverão 
atender aos requisitos da Infraestrutura de Chaves 

9 Publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, de 8 de julho de 2009, p. 2.
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Públicas Brasileira (ICP) e à arquitetura e-PING (Pa-
drões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico), 
conforme regulamento. 

Parágrafo único. Os serviços de registros públicos disponi-
bilizarão serviços de recepção de títulos e de fornecimento de 
informações e certidões em meio eletrônico. 

	 Art. 39.	 Os atos registrais praticados a partir da vigência da lei 
no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, serão inseridos 
no sistema de registro eletrônico, no prazo de até cinco 
anos a contar da publicação desta lei. 

Parágrafo único. Os atos praticados e os documentos arqui-
vados anteriormente à vigência da Lei no 6.015, de 31 de de-
zembro de 1973, deverão ser inseridos no sistema eletrônico. 

	 Art. 40.	 Serão definidos em regulamento os requisitos quanto 
a cópias de segurança de documentos e de livros escri-
turados de forma eletrônica.

	 Art. 41.	 A partir da implementação do sistema de registro eletrô-
nico de que trata o art. 37, os serviços de registros públi-
cos disponibilizarão ao Poder Executivo federal, por meio 
eletrônico e sem ônus, o acesso às informações constantes 
de seus bancos de dados, conforme regulamento.

	 Art. 42.	 As custas e os emolumentos devidos pelos atos de 
abertura de matrícula, registro de incorporação, parce-
lamento do solo, averbação de construção, instituição 
de condomínio, registro da carta de habite-se e demais 
atos referentes à construção de empreendimentos no 
âmbito do PMCMV serão reduzidos em:

	 I –	90% para a construção de unidades habitacionais 
de até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais);
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	 II –	80% para a construção de unidades habitacionais 
de R$ 60.000,01 (sessenta mil reais e um centavo) 
a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

	 III –	75% para a construção de unidades habitacionais 
de R$ 80.000,01 (oitenta mil reais e um centavo) a 
R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais).

	 Art. 43.	 Não serão devidas custas e emolumentos referentes a 
escritura pública, quando esta for exigida, ao registro 
da alienação de imóvel e de correspondentes garantias 
reais, e aos demais atos relativos ao primeiro imóvel re-
sidencial adquirido ou financiado pelo beneficiário com 
renda familiar mensal de até três salários mínimos. 

Parágrafo único. As custas e emolumentos de que trata o caput, 
no âmbito do PMCMV, serão reduzidos em:

	 I –	80%, quando os imóveis residenciais forem des-
tinados a beneficiário com renda familiar mensal 
superior a seis e até dez salários mínimos;

	 II –	90%, quando os imóveis residenciais forem des-
tinados a beneficiário com renda familiar mensal 
superior a três e igual ou inferior a seis salários mí-
nimos. 

	 Art. 44.	 Os cartórios que não cumprirem o disposto nos arts. 42 e 
43 ficarão sujeitos à multa no valor de até R$ 100.000,00 
(cem mil reais), bem como a outras sanções previstas na 
Lei no 8.935, de 18 de novembro de 1994.

	 Art. 45.	 Regulamento disporá sobre as condições e as etapas 
mínimas, bem como sobre os prazos máximos, a serem 
cumpridos pelos serviços de registros públicos, com 
vistas na efetiva implementação do sistema de registro 
eletrônico de que trata o art. 37.
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CAPÍTULO III
Da Regularização Fundiária de Assentamentos Urbanos 

Seção I
Disposições Preliminares 

	 Art. 46.	 A regularização fundiária consiste no conjunto de me-
didas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que 
visam à regularização de assentamentos irregulares e 
à titulação de seus ocupantes, de modo a garantir o 
direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da propriedade urbana e o direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado.

	 Art. 47.	 Para efeitos da regularização fundiária de assentamen-
tos urbanos, consideram-se: 

	 I –	área urbana: parcela do território, contínua ou não, 
incluída no perímetro urbano pelo plano diretor 
ou por lei municipal específica; 

	 II –	área urbana consolidada: parcela da área urbana 
com densidade demográfica superior a cinquenta 
habitantes por hectare e malha viária implantada e 
que tenha, no mínimo, dois dos seguintes equipa-
mentos de infraestrutura urbana implantados: 

	 a)	drenagem de águas pluviais urbanas;

	 b)	esgotamento sanitário;

	 c)	abastecimento de água potável; 

	 d)	distribuição de energia elétrica; ou 

	 e)	 limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos; 
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	 III –	demarcação urbanística: procedimento adminis-
trativo pelo qual o poder público, no âmbito da 
regularização fundiária de interesse social, demarca 
imóvel de domínio público ou privado, definindo 
seus limites, área, localização e confrontantes, com 
a finalidade de identificar seus ocupantes e qualifi-
car a natureza e o tempo das respectivas posses; 

	 IV –	legitimação de posse: ato do poder público desti-
nado a conferir título de reconhecimento de posse 
de imóvel objeto de demarcação urbanística, com 
a identificação do ocupante e do tempo e natureza 
da posse; 

	 V –	Zona Especial de Interesse Social (ZEIS): parce-
la de área urbana instituída pelo plano diretor ou 
definida por outra lei municipal, destinada predo-
minantemente à moradia de população de baixa 
renda e sujeita a regras específicas de parcelamento, 
uso e ocupação do solo; 

	 VI –	assentamentos irregulares: ocupações inseridas em 
parcelamentos informais ou irregulares, localizadas 
em áreas urbanas públicas ou privadas, utilizadas 
predominantemente para fins de moradia; 

	 VII –	regularização fundiária de interesse social: regu-
larização fundiária de assentamentos irregulares 
ocupados, predominantemente, por população de 
baixa renda, nos casos: 

	 a)	em que tenham sido preenchidos os requisitos 
para usucapião ou concessão de uso especial para 
fins de moradia; 

	 b)	de imóveis situados em ZEIS; ou 
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	 c)	de áreas da União, dos estados, do Distrito Federal 
e dos municípios declaradas de interesse para im-
plantação de projetos de regularização fundiária de 
interesse social; 

	 VIII –	regularização fundiária de interesse específico: re-
gularização fundiária quando não caracterizado o 
interesse social nos termos do inciso VII. 

	 Art. 48.	 Respeitadas as diretrizes gerais da política urbana esta-
belecidas na Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001, a 
regularização fundiária observará os seguintes princípios: 

	 I –	ampliação do acesso à terra urbanizada pela popula-
ção de baixa renda, com prioridade para sua perma-
nência na área ocupada, assegurados o nível adequa-
do de habitabilidade e a melhoria das condições de 
sustentabilidade urbanística, social e ambiental; 

	 II –	articulação com as políticas setoriais de habitação, 
de meio ambiente, de saneamento básico e de mo-
bilidade urbana, nos diferentes níveis de governo 
e com as iniciativas públicas e privadas, voltadas à 
integração social e à geração de emprego e renda; 

	 III –	participação dos interessados em todas as etapas do 
processo de regularização; 

	 IV –	estímulo à resolução extrajudicial de conflitos; e 

	 V –	concessão do título preferencialmente para a mulher.

	 Art. 49.	 Observado o disposto nesta lei e na Lei no 10.257, de 10 
de julho de 2001, o município poderá dispor sobre o pro-
cedimento de regularização fundiária em seu território.

Parágrafo único. A ausência da regulamentação prevista no 
caput não obsta a implementação da regularização fundiária. 
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	 Art. 50.	 A regularização fundiária poderá ser promovida pela 
União, pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos mu-
nicípios e também por: 

	 I –	seus beneficiários, individual ou coletivamente; e 

	 II –	cooperativas habitacionais, associações de morado-
res, fundações, organizações sociais, organizações 
da sociedade civil de interesse público ou outras 
associações civis que tenham por finalidade ativi-
dades nas áreas de desenvolvimento urbano ou re-
gularização fundiária.

	 Art. 51.	 O projeto de regularização fundiária deverá definir, no 
mínimo, os seguintes elementos: 

	 I –	as áreas ou lotes a serem regularizados e, se houver 
necessidade, as edificações que serão relocadas; 

	 II –	as vias de circulação existentes ou projetadas e, se 
possível, as outras áreas destinadas a uso público; 

	 III –	as medidas necessárias para a promoção da susten-
tabilidade urbanística, social e ambiental da área 
ocupada, incluindo as compensações urbanísticas e 
ambientais previstas em lei; 

	 IV –	as condições para promover a segurança da popula-
ção em situações de risco; e 

	 V –	as medidas previstas para adequação da infraestru-
tura básica.

	 § 1o	 O projeto de que trata o caput não será exigido para o 
registro da sentença de usucapião, da sentença declara-
tória ou da planta, elaborada para outorga administrati-
va, de concessão de uso especial para fins de moradia.
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	 § 2o	 O município definirá os requisitos para elaboração do 
projeto de que trata o caput, no que se refere aos de-
senhos, ao memorial descritivo e ao cronograma físico 
de obras e serviços a serem realizados. 

	 § 3o	 A regularização fundiária pode ser implementada 
por etapas.

	 Art. 52.	 Na regularização fundiária de assentamentos consoli-
dados anteriormente à publicação desta lei, o municí-
pio poderá autorizar a redução do percentual de áreas 
destinadas ao uso público e da área mínima dos lotes 
definidos na legislação de parcelamento do solo urbano.

Seção II
Da Regularização Fundiária de Interesse Social 

	 Art. 53.	 A regularização fundiária de interesse social depende 
da análise e da aprovação pelo município do projeto 
de que trata o art. 51.

Parágrafo único. A aprovação municipal prevista no caput cor-
responde ao licenciamento ambiental e urbanístico do projeto de 
regularização fundiária de interesse social, desde que o município 
tenha conselho de meio ambiente e órgão ambiental capacitado. 

	 Art. 54.	 O projeto de regularização fundiária de interesse so-
cial deverá considerar as características da ocupação e 
da área ocupada para definir parâmetros urbanísticos e 
ambientais específicos, além de identificar os lotes, as 
vias de circulação e as áreas destinadas a uso público.

	 § 1o	 O município poderá, por decisão motivada, admitir a 
regularização fundiária de interesse social em Áreas de 
Preservação Permanente, ocupadas até 31 de dezem-
bro de 2007 e inseridas em área urbana consolidada, 
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desde que estudo técnico comprove que esta interven-
ção implica a melhoria das condições ambientais em 
relação à situação de ocupação irregular anterior. 

	 § 2o	 O estudo técnico referido no § 1o deverá ser elaborado 
por profissional legalmente habilitado, compatibilizar-
se com o projeto de regularização fundiária e conter, 
no mínimo, os seguintes elementos: 

	 I –	caracterização da situação ambiental da área a ser 
regularizada; 

	 II –	especificação dos sistemas de saneamento básico; 

	 III –	proposição de intervenções para o controle de ris-
cos geotécnicos e de inundações; 

	 IV –	recuperação de áreas degradadas e daquelas não 
passíveis de regularização; 

	 V –	comprovação da melhoria das condições de susten-
tabilidade urbano-ambiental, considerados o uso 
adequado dos recursos hídricos e a proteção das 
unidades de conservação, quando for o caso; 

	 VI –	comprovação da melhoria da habitabilidade dos 
moradores propiciada pela regularização proposta; e 

	 VII –	garantia de acesso público às praias e aos corpos 
d’água, quando for o caso. 

	 Art. 55.	 Na regularização fundiária de interesse social, caberá 
ao poder público, diretamente ou por meio de seus 
concessionários ou permissionários de serviços públi-
cos, a implantação do sistema viário e da infraestrutura 
básica, previstos no § 6o do art. 2o da Lei no 6.766, de 
19 de dezembro de 1979, ainda que promovida pelos 
legitimados previstos nos incisos I e II do art. 50. 
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Parágrafo único. A realização de obras de implantação de in-
fraestrutura básica e de equipamentos comunitários pelo po-
der público, bem como sua manutenção, pode ser realizada 
mesmo antes de concluída a regularização jurídica das situa-
ções dominiais dos imóveis. 

	 Art. 56.	 O poder público responsável pela regularização fundiá-
ria de interesse social poderá lavrar auto de demarcação 
urbanística, com base no levantamento da situação da 
área a ser regularizada e na caracterização da ocupação.

	 § 1o	 O auto de demarcação urbanística deve ser instruí-
do com:

	 I –	planta e memorial descritivo da área a ser regulari-
zada, nos quais constem suas medidas perimetrais, 
área total, confrontantes, coordenadas preferencial-
mente georreferenciadas dos vértices definidores de 
seus limites, bem como seu número de matrícula ou 
transcrição e a indicação do proprietário, se houver;

	 II –	planta de sobreposição do imóvel demarcado com a 
situação da área constante no registro de imóveis; e

	 III –	certidão da matrícula ou transcrição da área a ser 
regularizada, emitida pelo registro de imóveis, ou, 
diante de sua inexistência, das circunscrições imo-
biliárias anteriormente competentes.

	 § 2o	 Na possibilidade de a demarcação urbanística abran-
ger área pública ou com ela confrontar, o poder públi-
co deverá notificar previamente os órgãos responsáveis 
pela administração patrimonial dos demais entes fede-
rados, para que informem se detêm a titularidade da 
área, no prazo de trinta dias.
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	 § 3o	 Na ausência de manifestação no prazo previsto no § 
2o, o poder público dará continuidade à demarcação 
urbanística.

	 § 4o	 No que se refere a áreas de domínio da União, aplicar-
se-á o disposto na Seção III-A do Decreto-lei no 9.760, 
de 5 de setembro de 1946, inserida pela Lei no 11.481, 
de 31 de maio de 2007, e, nas áreas de domínio dos 
estados, Distrito Federal ou municípios, a sua respectiva 
legislação patrimonial.

	 Art. 57.	 Encaminhado o auto de demarcação urbanística ao re-
gistro de imóveis, o oficial deverá proceder às buscas 
para identificação do proprietário da área a ser regu-
larizada e de matrículas ou transcrições que a tenham 
por objeto.

	 § 1o	 Realizadas as buscas, o oficial do registro de imóveis de-
verá notificar pessoalmente o proprietário da área e, por 
edital, os confrontantes e eventuais interessados para, 
querendo, apresentarem, no prazo de quinze dias, im-
pugnação à averbação da demarcação urbanística.

	 § 2o	 Se o proprietário não for localizado nos endereços 
constantes do registro de imóveis ou naqueles forneci-
dos pelo poder público, a notificação do proprietário 
será realizada por edital.

	 § 3o	 São requisitos para a notificação por edital: 

	 I –	resumo do auto de demarcação urbanística, com a 
descrição que permita a identificação da área a ser 
demarcada e seu desenho simplificado;

	 II –	publicação do edital, no prazo máximo de sessenta 
dias, uma vez pela imprensa oficial e uma vez em 
jornal de grande circulação local; e 
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	 III –	determinação do prazo de quinze dias para apresen-
tação de impugnação à averbação da demarcação ur-
banística.

	 § 4o	 Decorrido o prazo sem impugnação, a demarcação 
urbanística deverá ser averbada na matrícula da área a 
ser regularizada.

	 § 5o	 Não havendo matrícula da qual a área seja objeto, esta 
deverá ser aberta com base na planta e no memorial 
indicados no inciso I do § 1o do art. 56.

	 § 6o	 Havendo impugnação, o oficial do registro de imóveis 
deverá notificar o poder público para que se manifeste 
no prazo de sessenta dias.

	 § 7o	 O poder público poderá propor a alteração do auto 
de demarcação urbanística ou adotar qualquer outra 
medida que possa afastar a oposição do proprietário 
ou dos confrontantes à regularização da área ocupada.

	 § 8o	 Havendo impugnação apenas em relação à parcela da 
área objeto do auto de demarcação urbanística, o proce-
dimento seguirá em relação à parcela não impugnada.

	 § 9o	 O oficial de registro de imóveis deverá promover tenta-
tiva de acordo entre o impugnante e o poder público.

	 § 10.	 Não havendo acordo, a demarcação urbanística será 
encerrada em relação à área impugnada.

	 Art. 58.	 A partir da averbação do auto de demarcação urbanística, 
o poder público deverá elaborar o projeto previsto no art. 
51 e submeter o parcelamento dele decorrente a registro.

	 § 1o	 Após o registro do parcelamento de que trata o caput, 
o poder público concederá título de legitimação de 
posse aos ocupantes cadastrados. 
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	 § 2o	 O título de que trata o § 1o será concedido prefe-
rencialmente em nome da mulher e registrado na 
matrícula do imóvel. 

	 Art. 59.	 A legitimação de posse devidamente registrada consti-
tui direito em favor do detentor da posse direta para 
fins de moradia.

Parágrafo único. A legitimação de posse será concedida aos 
moradores cadastrados pelo poder público, desde que: 

	 I –	não sejam concessionários, foreiros ou proprietá-
rios de outro imóvel urbano ou rural;

	 II –	não sejam beneficiários de legitimação de posse 
concedida anteriormente; e

	 III –	os lotes ou fração ideal não sejam superiores a 
250m².

	 Art. 60.	 Sem prejuízo dos direitos decorrentes da posse exerci-
da anteriormente, o detentor do título de legitimação 
de posse, após 5 (cinco) anos de seu registro, poderá 
requerer ao oficial de registro de imóveis a conversão 
desse título em registro de propriedade, tendo em vista 
sua aquisição por usucapião, nos termos do art. 183 da 
Constituição Federal. 

	 § 1o	 Para requerer a conversão prevista no caput, o adqui-
rente deverá apresentar: 

	 I –	certidões do cartório distribuidor demonstrando 
a inexistência de ações em andamento que versem 
sobre a posse ou a propriedade do imóvel;

	 II –	declaração de que não possui outro imóvel urba-
no ou rural; 
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	 III –	declaração de que o imóvel é utilizado para sua mo-
radia ou de sua família; e 

	 IV –	declaração de que não teve reconhecido anteriormen-
te o direito à usucapião de imóveis em áreas urbanas. 

	 § 2o	 As certidões previstas no inciso I do § 1o serão relativas à 
totalidade da área e serão fornecidas pelo poder público. 

Seção III
Da Regularização Fundiária de Interesse Específico 

	 Art. 61.	 A regularização fundiária de interesse específico depende 
da análise e da aprovação do projeto de que trata o art. 51 
pela autoridade licenciadora, bem como da emissão das 
respectivas licenças urbanística e ambiental. 

	 § 1o	 O projeto de que trata o caput deverá observar as restri-
ções à ocupação de áreas de preservação permanente e 
demais disposições previstas na legislação ambiental. 

	 § 2o	 A autoridade licenciadora poderá exigir contrapartida 
e compensações urbanísticas e ambientais, na forma 
da legislação vigente. 

	 Art. 62.	 A autoridade licenciadora deverá definir, nas licen-
ças urbanística e ambiental da regularização fundiá-
ria de interesse específico, as responsabilidades rela-
tivas à implantação: 

	 I –	do sistema viário;

	 II –	da infraestrutura básica;

	 III –	dos equipamentos comunitários definidos no pro-
jeto de regularização fundiária; e
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	 IV –	das medidas de mitigação e de compensação urba-
nística e ambiental eventualmente exigidas.

	 § 1o	 A critério da autoridade licenciadora, as responsabili-
dades previstas no caput poderão ser compartilhadas 
com os beneficiários da regularização fundiária de in-
teresse específico, com base na análise de, pelo menos, 
dois aspectos: 

	 I –	os investimentos em infraestrutura e equipamentos 
comunitários já realizados pelos moradores; e

	 II –	o poder aquisitivo da população a ser beneficiada.

	 § 2º	 As medidas de mitigação e de compensação urbanística 
e ambiental exigidas na forma do inciso IV do caput de-
verão integrar termo de compromisso, firmado perante 
as autoridades responsáveis pela emissão das licenças 
urbanística e ambiental, ao qual se garantirá força de 
título executivo extrajudicial.

	 Art. 63.	 (Vetado.)

Seção IV
Do Registro da Regularização Fundiária

	 Art. 64.	 O registro do parcelamento resultante do projeto de 
regularização fundiária de interesse específico deverá 
ser requerido ao registro de imóveis, nos termos da le-
gislação em vigor e observadas as disposições previstas 
neste capítulo.

	 Art. 65.	 O registro do parcelamento resultante do projeto de 
regularização fundiária de interesse social deverá ser 
requerido ao registro de imóveis, acompanhado dos 
seguintes documentos:



Estatuto da Cidade – 3ª edição

63

	 I –	certidão atualizada da matrícula do imóvel;

	 II –	projeto de regularização fundiária aprovado;

	 III –	instrumento de instituição e convenção de condo-
mínio, se for o caso; e

	 IV –	no caso das pessoas jurídicas relacionadas no inciso 
II do art. 50, certidão atualizada de seus atos cons-
titutivos que demonstrem sua legitimidade para 
promover a regularização fundiária.

	 Art. 66.	 O registro do parcelamento resultante do projeto de 
regularização fundiária deverá importar:

	 I –	na abertura de matrícula para toda a área objeto de 
regularização, se não houver; e

	 II –	na abertura de matrícula para cada uma das parcelas 
resultantes do projeto de regularização fundiária.

	 Art. 67.	 As matrículas das áreas destinadas a uso público deve-
rão ser abertas de ofício, com averbação das respectivas 
destinações e, se for o caso, das restrições administrati-
vas convencionais ou legais. 

	 Art. 68.	 Não serão cobradas custas e emolumentos para o re-
gistro do auto de demarcação urbanística, do título de 
legitimação e de sua conversão em título de proprie-
dade e dos parcelamentos oriundos da regularização 
fundiária de interesse social.
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Seção V
Disposições Gerais 

	 Art. 69.	 Aplicam-se ao Distrito Federal todas as atribuições e 
prerrogativas dispostas neste capítulo para os estados e 
municípios.

	 Art. 70.	 As matrículas oriundas de parcelamento resultante de 
regularização fundiária de interesse social não poderão 
ser objeto de remembramento. 

	 Art. 71.	 As glebas parceladas para fins urbanos anteriormente 
a 19 de dezembro de 1979 que não possuírem registro 
poderão ter sua situação jurídica regularizada, com o 
registro do parcelamento, desde que o parcelamento 
esteja implantado e integrado à cidade.

	 § 1o	 A regularização prevista no caput pode envolver a tota-
lidade ou parcelas da gleba.

	 § 2o	 O interessado deverá apresentar certificação de que a 
gleba preenche as condições previstas no caput, bem 
como desenhos e documentos com as informações ne-
cessárias para a efetivação do registro do parcelamento. 

10..........................................................................................................

	 Art. 83.	 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de julho de 2009; 188o da Independência e 121o da República. 
JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto
Guido Mantega

Paulo Bernardo Silva
Carlos Minc

Marcio Fortes de Almeida

10 	 As alterações expressas nos artigos 72 a 82 foram compiladas na Lei no 10.257, de 10-7-2001, constan-
te desta publicação.
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- DECRETO No 6.962, DE
17 DE SETEMBRO DE 200911 -

Regulamenta as Seções I, II, III e IV do Capítulo I e o 
Capítulo II da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009, 
que dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida 
(PMCMV), e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 11.977, 
de 7 de julho de 2009, decreta:

CAPÍTULO I
Do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV)

	 Art. 1o	 O Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), de 
que trata a Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009, com-
preende:

	 I –	o Programa Nacional de Habitação Urbana (PNHU);

	 II –	o Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR);

	 III –	a autorização para a União transferir recursos ao 
Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) e ao 
Fundo de Desenvolvimento Social (FDS);

	 IV –	a autorização para a União conceder subvenção econô-
mica para implementação do PMCMV em municípios 
com população de até cinquenta mil habitantes;

11	 Publicado no Diário Oficial da União, Seção 1, de 18 de setembro de 2009.
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	 V –	a autorização para a União participar do Fundo Ga-
rantidor da Habitação Popular (FGHab);

	 VI –	a autorização para a União conceder subvenção eco-
nômica ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES).

	 Art. 2o	 O PMCMV tem como finalidade criar mecanismos de 
incentivo à produção e à aquisição de novas unidades 
habitacionais pelas famílias com renda bruta mensal li-
mitada a dez salários mínimos, que residam em qual-
quer dos municípios brasileiros.

	 § 1o	 Serão enquadrados no PMCMV:

	 I –	a aquisição de imóvel residencial novo produzido 
isoladamente ou integrante de empreendimento 
composto por múltiplas unidades;

	 II –	a produção de imóvel residencial;

	 III –	a aquisição de terreno e produção de unidade resi-
dencial isolada;

	 IV –	a aquisição de lote ou de fração ideal de terreno e 
produção de unidade residencial integrante de em-
preendimento constituído de múltiplas unidades; ou

	 V –	a requalificação de imóveis já existentes em áreas 
consolidadas.

	 § 2o	 Será considerado imóvel novo para os fins do PMCMV 
a unidade residencial com “habite-se”, ou documento 
equivalente, expedido pelo órgão público municipal 
competente a partir de 26 de março de 2009 e que ainda 
não tenha sido habitada.

	 § 3o	 Para definição dos beneficiários do PMCMV devem ser 
observados, além do limite de renda familiar mensal dis-
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posto no caput, os dispositivos constantes do art. 3o da 
Lei no 11.977, de 2009.

	 § 4o	 O Ministério das Cidades disporá sobre os critérios de 
elegibilidade e seleção dos beneficiários do PMCMV.

CAPÍTULO II
Do Programa Nacional de Habitação Urbana (PNHU)

	 Art. 3o	 O PNHU tem como objetivo conceder subvenção eco-
nômica exclusivamente às pessoas físicas integrantes do 
segmento populacional com renda familiar bruta men-
sal limitada a seis salários mínimos, até o montante de 
R$ 2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos mi-
lhões de reais).

Parágrafo único. A subvenção econômica do PNHU poderá 
ser cumulativa com subsídios concedidos no âmbito de pro-
gramas habitacionais dos estados, do Distrito Federal ou dos 
municípios.

	 Art. 4o	 Os recursos do PNHU serão destinados, exclusivamen-
te, à realização das seguintes ações:

	 I –	produção ou aquisição de novas unidades habitacio-
nais em áreas urbanas; ou

	 II –	requalificação de imóveis já existentes em áreas con-
solidadas.

Parágrafo único. A assistência técnica deve fazer parte da com-
posição de custos das ações admitidas no âmbito do PNHU, 
nos casos de obras e serviços realizados em regime de mutirão 
ou autoconstrução.
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	 Art. 5o	 Os recursos do PNHU serão distribuídos entre as uni-
dades da Federação, de acordo com a estimativa do 
déficit habitacional, considerando os dados da Pesqui-
sa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), da 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), referentes ao ano de 2007 e suas atualizações.

Parágrafo único. É facultado ao Ministério das Cidades efetuar 
remanejamentos de recursos entre unidades da Federação, em 
função da demanda qualificada para contratação.

	 Art. 6o	 Os Ministros de Estado das Cidades e da Fazenda esta-
belecerão, em ato conjunto:

	 I –	os valores e limites máximos de subvenção, de que 
trata o inciso III do art. 8o da Lei no 11.977, de 2009;

	 II –	o limite máximo da subvenção, de que trata o § 1o 
do art. 6o da Lei no 11.977, de 2009, fixado como 
percentual dos valores de descontos concedidos nos 
financiamentos a pessoas físicas no âmbito dos pro-
gramas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS);

	 III –	as condições para operacionalização da subvenção 
econômica, de que trata o art. 5o da Lei no 11.977, 
de 2009; e

	 IV –	as demais condições e diretrizes necessárias à imple-
mentação do PNHU.
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CAPÍTULO III
Do Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR)

	 Art. 7o	 O PNHR tem a finalidade de subsidiar a produção ou 
a aquisição de moradia aos agricultores familiares, defi-
nidos nos termos do art. 3o da Lei no 11.326, de 24 de 
julho de 2006, e trabalhadores rurais, até o montante de 
R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais).

Parágrafo único. A subvenção econômica do PNHR poderá 
ser cumulativa com subsídios concedidos no âmbito de pro-
gramas habitacionais dos estados, do Distrito Federal ou dos 
municípios.

	 Art. 8o	 Os recursos do PNHR serão distribuídos entre as uni-
dades da Federação, de acordo com a estimativa do dé-
ficit habitacional, considerando os dados da PNAD, do 
IBGE, referentes ao ano de 2007 e suas atualizações.

Parágrafo único. É facultado ao Ministério das Cidades efetuar 
remanejamentos de recursos entre unidades da Federação, em 
função da demanda qualificada para contratação.

	 Art. 9o	 Serão beneficiários do PNHR os agricultores familiares 
e trabalhadores rurais assim qualificados:

	 I –	Grupo 1: agricultores familiares e trabalhadores 
rurais com renda bruta familiar anual limitada a 
R$ 10.000,00 (dez mil reais);

	 II –	Grupo 2: agricultores familiares e trabalhadores 
rurais com renda bruta familiar anual superior a 
R$ 10.000,00 (dez mil reais) e inferior ou igual a 
R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais); e

	 III –	Grupo 3: agricultores familiares e trabalhadores 
rurais com renda bruta familiar anual superior a 
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R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais) e inferior 
ou igual a R$ 55.800,00 (cinquenta e cinco mil e 
oitocentos reais). 

	 § 1o	 A renda bruta familiar anual dos agricultores familiares 
será aferida pela Declaração de Aptidão ao Programa Na-
cional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (DAP).

	 § 2o	 Os trabalhadores rurais apresentarão comprovação de 
renda formal ou informal, que permita atestar seu en-
quadramento nos grupos definidos neste artigo.

	 Art. 10.	 Os agricultores familiares e trabalhadores rurais integran-
tes do Grupo 1, assim qualificados pelo inciso I do art. 9o, 
receberão, exclusivamente, as seguintes subvenções:

	 I –	 valores máximos de R$ 15.000,00 (quinze mil re-
ais), destinado a facilitar a aquisição ou a produção 
do imóvel residencial, e de R$ 600,00 (seiscentos 
reais), destinado à cobertura dos custos referentes à 
assistência técnica e execução de trabalho social; e

	 II –	 valor equivalente à remuneração do agente financei-
ro, prevista no inciso III do art. 13 da Lei no 11.977, 
de 2009, até o limite definido pelos Ministérios da 
Fazenda e das Cidades, em ato conjunto.

	 Art. 11.	 Os agricultores familiares e trabalhadores rurais integrantes 
do Grupo 2, assim qualificados pelo inciso II do art. 9o, 
receberão, exclusivamente, as seguintes subvenções:

	 I –	 valor máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais), des-
tinado à cobertura dos custos referentes à assistência 
técnica e execução de trabalho social; e

	 II –	para complementar o valor necessário a assegurar o 
equilíbrio econômico-financeiro das operações de 
financiamento realizadas pelos agentes financeiros, 
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prevista no inciso II do art. 13 da Lei no 11.977, 
de 2009, até o limite definido pelos Ministérios da 
Fazenda e das Cidades, em ato conjunto.

	 Art. 12.	 Os agricultores familiares e trabalhadores rurais inte-
grantes do Grupo 3, assim qualificados pelo inciso III 
do art. 9o, receberão, exclusivamente, a subvenção des-
tinada a complementar o valor necessário a assegurar 
o equilíbrio econômico-financeiro das operações de fi-
nanciamento realizadas pelos agentes financeiros, pre-
vista no inciso II do art. 13 da Lei no 11.977, de 2009, 
até o limite definido pelos Ministérios da Fazenda e das 
Cidades, em ato conjunto.

	 Art. 13.	 Os Ministros de Estado da Fazenda e das Cidades esta-
belecerão, em ato conjunto:

	 I –	o limite máximo da subvenção, de que trata o § 1o 
do art. 13 da Lei no 11.977, de 2009;

	 II –	as condições para operacionalização da subvenção 
econômica, de que trata o art. 12 da Lei no 11.977, 
de 2009; e

	 III –	as demais diretrizes e condições necessárias à imple-
mentação do PNHR.

CAPÍTULO IV
Das Transferências de Recursos ao Fundo de 

 Arrendamento Residencial (FAR) e ao 
 Fundo de Desenvolvimento Social (FDS)

	 Art. 14.	 Os recursos transferidos ao FAR, previstos no art. 18 da 
Lei no 11.977, de 2009, serão aplicados, exclusivamente, 
na forma prevista pelo § 3o do art. 1o da Lei no 10.188, de 
12 de fevereiro de 2001.
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Parágrafo único. Os recursos do FAR mencionados no caput 
serão destinados ao atendimento às famílias com renda mensal 
bruta limitada a três salários mínimos, observadas, no mínimo, 
as seguintes condições:

	 I –	pagamento de prestações mensais, pelo prazo de 
dez anos, correspondentes a dez por cento da renda 
familiar do beneficiário, com prestação mínima de 
R$ 50,00 (cinquenta reais), independentemente do 
valor do imóvel; e

	 II –	quitação da operação em casos de morte e invalidez 
permanente e custeio de danos físicos no imóvel, du-
rante a vigência do contrato, sem cobrança de con-
tribuição do beneficiário.

	 Art. 15.	 A liberação de recursos ao FAR, no âmbito do PMCMV, 
fica condicionada à sua distribuição entre as unidades 
da Federação, de acordo com a estimativa do déficit ha-
bitacional brasileiro para famílias com renda de até três 
salários mínimos, considerando os dados da PNAD, do 
IBGE, referentes ao ano de 2007 e suas atualizações.

Parágrafo único. É facultado ao Ministério das Cidades efetuar 
remanejamentos de recursos entre unidades da Federação, em 
função da demanda qualificada para contratação.

	 Art. 16.	 O inciso II do art. 1o do Decreto no 5.435, de 26 de 
abril de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

	 II –	 até R$ 23.850.000.000,00 (vinte e três bilhões, 
oitocentos e cinquenta milhões de reais), na 
aquisição de imóveis para atendimento aos obje-
tivos do Programa de Arrendamento Residencial 
(PAR), sendo R$ 14.000.000.000,00 (quatorze 
bilhões de reais) no âmbito do Programa Minha 
Casa, Minha Vida (PMCMV). (NR)
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	 Art. 17.	 A liberação dos recursos ao FDS, previstos no art. 18 da Lei 
no 11.977, de 2009, fica sujeita às seguintes condições:

	 I – 	atendimento de beneficiários com renda familiar 
mensal bruta limitada a três salários mínimos, para 
produção e aquisição de imóveis novos;

	 II – 	pagamento de prestações mensais, pelo prazo de 
dez anos, correspondentes a dez por cento da renda 
familiar do beneficiário, com prestação mínima de 
R$ 50,00 (cinquenta reais), independentemente do 
valor do imóvel; e

	 III – 	quitação da operação em casos de morte e invalidez 
permanente e custeio de danos físicos no imóvel, du-
rante a vigência do contrato, sem cobrança de con-
tribuição por parte do beneficiário.

	 Art. 18. 	A liberação de recursos ao FDS, no âmbito do PMCMV, 
fica condicionada à sua distribuição entre as unidades 
da Federação, de acordo com a estimativa do déficit ha-
bitacional brasileiro para famílias com renda de até três 
salários mínimos, considerando os dados da PNAD, do 
IBGE, referentes ao ano de 2007 e suas atualizações.

Parágrafo único. Poderão ser efetuados remanejamentos de 
recursos entre unidades da Federação, em função da demanda 
qualificada para contratação.
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CAPÍTULO V
Da Concessão de Subvenção Econômica para Implementa-
ção do PMCMV em Municípios com População Limitada a 

Cinquenta Mil Habitantes 
	 Art. 19.	 A subvenção econômica, de que trata o art. 19 da 

Lei no 11.977, de 2009, será concedida no montante 
de até R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), 
para implementação do PMCMV em municípios 
com população limitada a cinquenta mil habitantes, 
com o objetivo de:

	 I –	 facilitar a produção de imóvel residencial; e

	 II –	 complementar a remuneração das instituições fi-
nanceiras ou dos agentes financeiros do Sistema 
Financeiro da Habitação (SFH), habilitados a atu-
ar no programa.

Parágrafo único. A subvenção econômica de que trata o caput 
será destinada a famílias com renda bruta mensal limitada a três 
salários mínimos.

	 Art. 20.	 Os Ministérios das Cidades e da Fazenda disporão, em 
ato conjunto, sobre os dispositivos constantes dos §§ 1o, 
2o e 3o do art. 19 da Lei no 11.977, de 2009, bem como 
estabelecerão as demais diretrizes e condições necessá-
rias à concessão da subvenção econômica de que trata o 
art. 19.

CAPÍTULO VI
Das Disposições Gerais

	 Art. 21.	 Os recursos vinculados ao PNHU e ao PNHR, previs-
tos neste Decreto, serão transferidos para a Caixa Eco-
nômica Federal, na qualidade de gestor operacional, 
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pelo Ministério das Cidades, conforme programação 
orçamentário-financeira a ser definida pelos Ministérios 
da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão.

	 § 1o	 Os Ministros de Estado das Cidades e da Fazenda fixa-
rão, em ato conjunto, a remuneração da Caixa Econô-
mica Federal, para o desenvolvimento da atividade de 
que trata o caput.

	 § 2o	 A Caixa Econômica Federal repassará às instituições fi-
nanceiras ou agentes financeiros do SFH os valores apli-
cados nos termos dos arts. 4o e 7o.

	 Art. 22.	 Fica instituído o Comitê de Acompanhamento do Progra-
ma Minha Casa, Minha Vida (CAPMCMV), com a fina-
lidade de acompanhar e avaliar as atividades do Programa.

	 § 1o	 O CAPMCMV será integrado por um representante ti-
tular e um suplente dos seguintes órgãos:

	 I –	Casa Civil da Presidência da República, responsável 
pela sua coordenação e por oferecer os meios neces-
sários ao seu funcionamento;

	 II –	Ministério das Cidades;

	 III –	Ministério da Fazenda; e

	 IV –	Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

	 § 2o	 A Casa Civil da Presidência da República designará os 
membros do CAPMCMV, indicados pelos titulares dos 
órgãos referidos neste artigo.

	 § 3o	 O CAPMCMV disponibilizará ao Conselho das Cida-
des, órgão integrante da estrutura básica do Ministé-
rio das Cidades, dados e informações que permitam o 
acompanhamento e avaliação da execução do PMCMV.
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	 § 4o	 Aos membros do CAPMCMV não cabe qualquer tipo 
de remuneração pelo desempenho de suas funções.

	 Art. 23.	 Em casos de utilização dos recursos da subvenção em fi-
nalidade diversa da definida neste Decreto, será exigida 
a devolução ao erário do valor da subvenção concedida, 
acrescido de juros e atualização monetária, com base 
na remuneração dos recursos que serviram de lastro à 
concessão da subvenção, sem prejuízo das penalidades 
previstas em lei.

	 Art. 24.	 Nos empreendimentos não constituídos exclusivamente 
por unidades enquadradas no PMCMV, a redução das 
custas e emolumentos prevista no art. 42 da Lei no 11.977, 
de 2009, alcançará apenas a parcela do empreendimento 
incluída no programa.

	 Art. 25. 	Para obtenção da isenção ou da redução de custas e emo-
lumentos cartoriais previstas no art. 43 da Lei no 11.977, 
de 2009, o interessado deverá apresentar ao cartório os 
seguintes documentos:

	 I –	declaração firmada pelo beneficiário, sob as penas 
da lei, atestando que o imóvel objeto do registro ou 
averbação requerido é o primeiro imóvel residencial 
por ele adquirido;

	 II –	declaração do vendedor, sob as penas da lei, atestan-
do que o imóvel nunca foi habitado; e

	 III –	declaração firmada pelo agente financeiro responsá-
vel atestando o enquadramento da operação às con-
dições estabelecidas para o PMCMV.

Parágrafo único. As exigências previstas neste artigo poderão 
ser supridas mediante a inclusão de cláusulas específicas no ins-
trumento contratual levado a registro ou averbação.
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	 Art. 26. 	Os Ministros de Estado das Cidades e da Fazenda, no 
âmbito de suas competências, expedirão as normas 
complementares necessárias ao cumprimento do dispos-
to neste Decreto.

	 Art. 27. 	Fica revogado o Decreto no 6.819, de 13 de abril de 2009.

	 Art. 28. 	Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de setembro de 2009; 188o da Independência e 121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega

Paulo Bernardo Silva
Marcio Fortes de Almeida
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LEI No 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973
- Dispõe sobre os registros públicos, e dá outras pro-
vidências. 

Publicada DOU-1, de 31-12-1973, p. 13528, republicada no 
DOU-1, de 16-9-1975, p. 1, e retificada no DOU-1, de 30-10-
1975, p. 14337.

LEI No 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985
- Disciplina a ação civil pública de responsabilida-
de por danos causados ao meio ambiente, ao consu-
midor, a bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico (vetado) e dá outras 
providências.

Publicada no DOU-1, de 25-7-1985, p. 10649.

DECRETO No 5.790, DE 25 DE MAIO DE 2006
- Dispõe sobre a composição, estruturação, competên-
cias e funcionamento do Conselho das Cidades (Con-
Cidades), e dá outras providências.

Publicada no DOU-1, de 26-5-2006, p. 3.
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facilitar o acesso da sociedade à legislação vigente no país, pois 
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